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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direcgcdo-Geral dos Negodcios Econdmicos

Decreto n.° 143-A/80
de 26 de Dezembro

O Governo decreta, nos termos da alinea ¢) do
artigo 200.° da Constitui¢do, o seguinte:

Artigo unico. B aprovado o Acordo, por troca de
cartas, entre a Republica Portuguesa ¢ a Comunidade

Econémica Europeia Relativo 2 Implementagdo de -

Uma Ajuda Pré-Adesio a Favor de Portugal, assi-
nado em Bruxelas em 3 de Dezembro de 1980, cujos
textos, nas linguas portuguesa e francesa, acompa-
nham o presente decreto.

Visto ¢ aprovado em Conselho de Ministros de 11
de Dezembro de 1980. — Diogo Pinto de Freitas do
Amaral.

Assinado em 18 de Dezembro de 1980.
Publique-se.

O Presidente da Repiiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

Acordo, por troca de cartas, entre a Repiblica Portuguesa o
a Comunidade Econémica Europeia Relativo & Implemen-
tagio de Uma Ajuda Pré-Adesio a Favor de Portugal.

Bruxelas, 3 de Dezembro de 1980.

Sr. Vice-Primeiro-Ministro:

A Comunidade Econémica Europeia decidiu, em
7 de Outubro de 1980, responder favoravelmente ao
pedido de uma ajuda financeira apresentado pela Re-
pliblica Portuguesa para a realizagdio, com vista 3
adesdo de Portugal &s Comunidades Europeias, de
acgoes de interesse comum destinadas a preparar ¢
a facilitar a integragdo hamoniosa da economia por-
tuguesa na economia comunitéria.

Durante as negociagdes, que tiveram lugar em Bru-
xelas em 17 de Novembro de 1980, as delegagdes da
Comunidade ¢ da Repiblica Portuguesa chegaram
a acordo sobre as modalidades ¢ condi¢des da imple-
mentagio desta ajuda, que séio discriminadas nos ane-
x0s A presente carta.
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Muito agrade¢o a V. Ex.* se digne acusar a re-
cep¢do da presente carta € seus anexos € me con-
firmar o acordo do Governo Portugués sobre o seu
conteudo.

Queira aceitar, Sr. Vice-Primeiro-Ministro, a ex-
pressio da minha mais alta consideragio.

Em nome do Conselho das Comunidades Euro-
peias:
Colette Flesch.
Lorenzo Natali.

- —_—

ANEXO 1|
ARTIGO 1.°

A Comunidade participa, a titulo exccpcional.e
nas condi¢des a seguir discriminadas, no financia-
mento de acg¢des concretas empreendidas pelo Go-
verno Portugués com vista a facilitar a integracéo
harmoniosa da economia portuguesa na Comunidade
depois da adesdo de Portugal as Comunidades Eu-
ropeias.

ARTIGO 2.°

| — Para as finalidades especificadas no artigo 1.°,
durante o periodo com inicio em ! de Janeiro de
1981 até a data da entrada em vigor do Tratado
de Adesdio de Portugal, pode ser afectado um mon-
tante total de 275 milhdes de unidades de conta eu-
ropeias (UCE), até aos seguintes niveis:

a) 150 milhGes de unidades de conta sob a forma
de empréstimos do Banco Europeu de In-
vestimento, adiante designado por «Bancoy,
concedidos a partir dos seus recursos pré-
prios;

b) 125 milhdes de unidades de conta sob a forma
de auxilios ndo reembolséveis.

Nio sera permitida qualquer nova afectagdo finan-
ceira das quantias acima referidas a partir da data
de adesdo.

2 — Dos empréstimos previstos no pardgrafo I,
alinea a), 125 milhées de unidades de conta euro-
peias, no maximo, serdo dotados de bonificagdes de
juros de 3% ao ano, ficando entendido que os en-
cargos para a Comunidade do financiamento dessas
bonificagdes ndo poderdo exceder 25 milhdes de uni-
dades de conta europeias.

ARTIGO 3.°

1 — O montante indicado no artigo 2.°, parigrafo 1,
alinea a), serd utilizado para o financiamento ou
participagdo no financiamento de projectos de in-
vestimentos que contribuam, tendo em vista, nomea-
damente, facilitar o desenvolvimento regional de
Portugal, para o aumento da produtividade e reforgco
da economia portuguesa, ¢ que favorecam em par-
ticular o melhoramento das estruturas industriais do
Pais, a modemizagdo do seu sector agricola e das
pescas e o desenvolvimento das infra-estruturas.

2 — O exame da admissibilidade dos projectos e a
concessdo dos empréstimos efectuar-se-do segundo as
modalidades, condi¢Bes e processos previstos nos es-
tatutos do Banco.

3 — Os empréstimos concedidos pelo Banco a par-
tir dos seus recursos proprios serdo dotados de pe-
riodos de duragéo estabelecidos com base nas carac-
teristicas econémicas e financeiras dos projectos a
que se destinam estes empréstimos e tendo em conta
igualmente as condigbes prevalecentes nos mercados
de capitais onde o Banco obtém os seus recursos.
A taxa de juro seri estabelecida em conformidade
com as préaticas do Banco no momento da assina-
tura de cada contrato de empréstimo.

Todavia, beneficiardo da bonificagdio de juro de
3% ao ano, prevista no artigo 2.°, paragrafo 2, os
empréstimos destinados a financiar projectos de in-
vestimentos no sector das pequenas e médias em-
presas, das infra-estruturas, incluindo o sector da
energia, ou que tenham em vista a valorizag¢io da
agricultura e da pesca. Esta determinacdo dos sec-
tores poderd ser revista por comum acordo entre
Portugal ¢ a Comunidade.

4 — Os empréstimos podem ser concedidos por in-
termédio do Estado ou de organismos portugueses
apropriados, ficando a cargo destes o empréstimo dos
fundos aos beneficidrios em condi¢Ses determinadas,
com o acordo do Banco, com base nas caracteristi-
cas econémicas ¢ financeiras dos projectos a que se
destinem.

ARTIGO 4.°

O montante indicado no artigo 2.°, parégrafo 1,
alinea b), sera utilizado da seguinte maneira:

a) 25 milhées de unidades de conta para o fi-
nanciamento das bonificagées de juro dos
empréstimos concedidos pelo Banco a par-
tir dos seus recursos préprios, previstas no
artigo 2.°, paragrafo 2;

b) 100 milhdes de unidades de conta para o
financiamento ou participagio no finan-
ciamento de projectos ou programas de
cgoperagﬁo e de acgoes de assisténcia téc-
nica.

ARTIGO 5.°

Na selec¢do de projectos ou programas de coope-
ragdo previstos no artigo 4.°, alinea b), beneficiardao
de atengdo particular os projectos ou programas que
tenham em vista favorecer, nomeadamente:

a) A reestruturagdo, a modernizagio e o desen-
volvimento das pequenas e médias em-
presas;

b) O melhoramento das estruturas de produgio
e de comercializagdo no sector agricola e
das pescas;

¢) A criagdo de infra-estruturas visando facili-
tar um desenvolvimento mais equilibrado
do ponto de vista regional;

d) O estabelecimento de uma politica nacional
integrada de formagdo profissional, apoiada
numa rede de centros de formagdo profis-
sional.

ARTIGO 6.°
Na selecgio das acgbes de assisténcia técnica pre-

vistas no artigo 4.°, alinea b), beneficiario de aten-
¢do particular as acgdes preparatérias ou comple-
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mentares dos projectos ou programas mencionados
nos artigos 3.° e 5., bem como as acgdes mais
especificas que tenham em vista facilitar a adopgao
por Portugal do acquis comunitério.

ARTIGO 7.*

A contribuicio financeira da Comunidade sob a
forma de auxilios ndo reembolséveis para os projec-
tos ou programas de cooperagdo ndo podera exceder
50 % do custo total destes. Todavia, poderad cobrir
a totalidade do custo das ac¢des de assisténcia téc-
nica.

ARTIGO 8.°

Os auxilios da Comunidade destinam-se a cobrir as
despesas necessarias para a realizagdo de projectos,
programas (incluindo as despesas com estudos, enge-
nheiros consultores e assisténcia técnica) ou acgdes
aprovados. Ndo poderdo ser utilizados para cobrir
despesas de administragdo, de manutengao ou de fun-
cionamento.

ARTIGO 9.°

A ajuda prestada pela Comunidade para a realiza-
¢io de projectos de investimentos ou de projectos
ou programas de cooperagdo poderd, com o acordo
de Portugal, tomar a forma de co-financiamento.

ARTIGO 10.°

Poderdo beneficiar da ajuda da Comunidade o Es-
tado Portugués ou, com o acordo deste, as empresas
publicas ou privadas que tenham a sua sede ou um
estabelecimento em Portugal, bem como pessoas sin-
gulares, no quadro de projectos ou programas de
cooperagido e de acgdes de assisténcia técnica.

ARTIGO 11.°

1 — O Estado Portugués ou, com o seu acordo, os
outros beneficiarios previstos no artigo 10.° apresen-
tardo ao Banco pedidos de empréstimo ¢ & Comisséo
das Comunidades Europeias pedidos de auxilio n@o
reembolsaveis.

7 -0 exame da admissibilidade dos projectos,
programas ou acgdes serd efectuado pela Comuni-
dade com vista a preparagdo de Portugal para a
adesdo e tendo em conta os interesses mituos das
duas Partes.

3 — A Comunidade instrui o processo relativo aos
pedidos de financiamento em colaboragdo com o Es-
tado Portugués e com os beneficidrios e informa-os
do seguimento dado a esses pedidos.

ARTIGO 12-°

Cabe a Portugal ou aos outros beneficidrios men-
cionados no artigo 10.° a responsabilidade pela exe-
cugio, pela gestdo e pelo acompanhamento das rea-
lizagdes que sejam objecto de um financiamento no
quadro do presente Acordo.

A Comunidade certificar-se-4 de que a utilizagdo
da ajuda financeira que concedeu estd em conformi-
dade com as afectagdes decididas e se realiza nas
melhores condi¢des econdémicas.

ARTIGO 13.°

A participagdo em adjudicagdes, concursos, tran-
sacgdes e contratos susceptiveis de serem financiados
sera aberta, em igualdade de condigbes, a todas as
pessoas fisicas e morais de Portugal € dos Estadr
Membros da Comunidade.

ARTIGO 14.°

Portugal fara beneficiar as transac¢bes e contratos
celebrados para a execucdio de projectos, programas
ou acgdes financiados no quadro do presente Acordo
de um regime fiscal e aduaneiro pelo menos tdo favo-
ravel como o que é aplicado em relagdo a outras
organizagdes internacionais.

ARTIGO 15.°

Portugal tomarad as medidas necessarias a fim de
que os juros e quaisquer outras importancias devidos
ao Banco, por motivo dos empréstimos concedidos
ao abrigo do presente Acordo, sejam isentos de todo
e qualquer imposto ou outras imposigoes fiscais, quer
nacionais quer locais.

ARTIGO 16.”

No caso de um empréstimo ser atribuido a um
beneficiario que ndo seja o Estado Portugués, a con-
cessdio do empréstimo poderda ser subordinada por
parte do Banco a presta¢do de garantia pelo Estado
Portugués.

ARTIGO [7.°

Em todo o periodo de duragdo dos empréstimos
concedidos com base no presente Acordo, Portugal
compromete-se a por a disposicdo dos devedores be-
neficiarios, ou dos avalistas destes empréstimos, as
divisas necessarias ao pagamento dos juros, das co-
missdes e outros encargos € ao reembolso do capital.

ARTIGO 18.°

As autoridades portuguesas prestardao todo o auxi-
lio e assisténcia necessarios aos representantes da
Comunidade, incluindo os do Banco, com vista a
aplicacdo do presente Acordo.

ARTIGO 19."

A implementagao da ajuda pode ser objecto de
apreciacio no ambito do Comité Misto referido no
artigo 32.° do Acordo entre a Repiblica Portuguesa
¢ a Comunidade Econémica Europeia assinado em
22 de Julho de 1972.

ARTIGO 20.°

O presente Acordo entrara em vigor no primeiro
dia do més seguinte ao da data em que for efectuada
a notificacio mutua pelas Partes do cumprimento
das formalidades necessarias para esse fim.
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ANEXO 1l

Declaragdo da Comunidade Econémica Europeia relstiva 3 unidade
de conta suropsia a que se refers o artige 2.* do amexo |

A unidade de conta europeia utilizada para expri-
mir os montantes indicados no artigo 2.° do anexo 1
é definida pela soma dos montantes seguintes das
moedas dos Estados Membros da Comunidade Eco-
némica Europeia:

Marco alemao ..........ccoeveviniinnnnen 0,828
Libra esterlina .......ccocovvevivnvnennn. 0,088 5
Franco francés ...........c.ccccvuvnnnnen. 1,15
Lira italiana .............c.cccvvevvnvnnns 109
Florim holandés .............ccoveennene 0,286
Franco belga ........cccoveviivinvnnnnens 3,66
Franco luxemburgués ................. 0,14
Coroa dinamarquesa ................... 0,217
Libra irlandesa ........ccoevvvvinenvnrens 0,007 59

O valor da unidade de conta europeia numa de-
terminada moeda é igual & soma dos contravalores
nesta moeda dos montantes de moedas indicadas na
primeira alinea. Esse valor é determinado pela Co-
missdo com base nas cotagdes registadas diariamente
nos mercados cambiais.

As taxas didrias de conversfio nas diversas moedas
nacionais estdo disponiveis quotidianamente e sdo
objecto de uma publicagdo periddica no Jornal Ofi-
cial das Comunidades Europeias.

Bruxelas, 3 de Dezembro de 1980.

Sr. Presidente:

Tenho a honra de acusar a recep¢do da carta de
V. Ex.* de hoje, acompanhada de dois anexos, do
seguinte teor:

A Comunidade Econémica Europeia decidiu,
em 7 de Outubro de 1980, responder favora-
veimente ao pedido de uma ajuda financeira
apresentado pela Republica Portuguesa para a
realizagdo, com vista & adesdo de Portugal as
Comunidades Europeias, de ac¢des de interesse
comum destinadas a preparar e a facilitar a
integragdo harmoniosa da economia portuguesa
na economia comunitéria.

Durante as negociagdes, que tiveram lugar em
Bruxelas em 17 de Novembro de 1980, as dele-
gacoes da Comunidade e da Repiblica Portu-
guesa chegaram a acordo sobre as modalidades
¢ condigdes da implementagdo desta ajuda, que
sdo discriminadas nos anexos A presente carta.

Muito agradeco a V. Ex.* se digne acusar a
recep¢do da presente carta e seus anexos e
me confirmar o acordo do Governo Portugués
sobre o seu contetido.

Tenho a honra de comunicar a V. Ex.* o acordo
do Governo Portugués sobre o conteido desta carta
¢ dos seus anexos.

Queira aceitar, Sr. Presidente, a expressio da mi-
nha mais alta consideracio.

Em nome do Governo da Repiblica Portuguesa:
Diogo Pinto de Freitas do Amaral.

Accord, sous forme d'échange de lettres, entre la Commu-
nauté économique européenne et la République portugaise
Relatif a4 la Mise en Osuvre d’Une Aide Pré-Adhésion en
Faveur du Portugal.

Bruxelles, le 3 décembre 1980.

Monsieur le Vice-Premier Ministre:

La Communauté économique européenne a décidé,
le 7 octobre 1980, de répondre favorablement a la
demande d’une aide financiére présentée par la Ré-
publique portugaise pour la réalisation, en vue de
I'adhésion du Portugal aux Communautés européen-
nes, d’actions d’intérét commun destinées a préparer
et a faciliter I'intégration harmonieuse de I’économie
portugaise dans ’économie communautaire.

Lors des négociations qui ont eu lieu A Bruxelles
le 17 novembre 1980, les délégations de la Commu-
nauté et de la République portugaise ont marqué
leur accord sur les modalités et conditions de la mise
en cuvre de cette aide, qui sont indiquées aux anne-
xes 1 et 1 de la présente lettre.

Je voys saurais gré de bien vouloir accuser récep-
tion de la présente lettre et de ses annexes et de me
confirmer I’accord de votre gouvernement sur leur
contenu.

Veuillez agréer, Monsieur le Vice-Premier Ministre,
I’assurance de ma plus haute considération.

Au nom du Conseil des Communautés euro-
péennes:

Colette Flesch.
Lorenzo Natali.

ANNEXE |
ARTICLE 1

La Communauté participe, a titre exceptionnel et
dans les conditions énoncées ci-aprés, au finance-
ment d’action concrétes entreprises par le gouver-
nement portugais en vue de faciliter I'intégration
harmonicuse de 1’économie portugaise dans la Com-
munauté aprés I'adhésion du Portugal aux Commu-
nautés européennes.

ARTICLE 2

1 — Aux fins précisées a I’article 1 et pendant la
période prenant cours le 1°° janvier 1981 et expirant
2 la date d’entrée en vigueur du traité d’adhésion
du Portugal, un montant total de 275 millions d’uni-
tés de compte européennes (UCE) peut &tre engagé A
concurrence de:

a) 150 millions d’'UCE sous forme de préts
accordés sur ses ressources propres par la
Banque européenne d’investissement, ci-
-aprés dénommée «la Banquey;

b) 125 millions d’'UCE sous forme d’aides non
remboursables.

Aucun nouvel engagement financier de ces sommes
ne pourra intervenir aprés la date de I’adhésion.

2 — Sur les préts visés au paragraphe 1, point a),
125 millions d'UCE au maximum sont assortis de
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bonifications d’intéréts de 3 % par an, étant entendu
que, pour la Communauté, la charge du financement
de ces bonifications ne peut pas dépasser 25 millions
d'UCE.

ARTICLE 3

1 — Le montant indiqué a larticle 2, paragraphe 1,
point a), est utilisé pour le financement ou la parti-
cipation au financement de projets d’investissements
qui, notamment en vue de faciliter le développement
régional du Portugal, contribuent & I’accroissement
de la productivité et au renforcement de I’économie
portugaise et favorisent en particulier I’amélioration
des structures industrielles du pays, la modernisation
de ses secteurs de I’agriculture et de la péche et le
développement des infrastructures.

2 —L’examen de ’admissibilité des projejts et
'octroi des préts s’effectuent suivant les modalités,
conditions et procédures prévues par les statuts de la
Banque.

3—La durée des préts accordés par la Banque
sur ces ressources propres est établie sur la base des
caractéristiques économiques et financiéres des pro-
jets auxquels ces préts sont destinés et compte tenu
des conditions qui prévalent sur les marchés de capi-
taux sur lesquels la Banque se procure ses ressources.
Le taux d’intérét est établi selon les pratiques de la
Banque au moment de la signature de chaque contrat
de prét.

Toutefois, bénéficient de la bonification d’intérét
de 3% par an visée & larticle 2, paragraphe 2, les
préts destinés a financer des projets d’investissements
dans les secteurs des petites et moyennes entreprises,
des infrastructures, y compris le secteur de I’énergie,
ou visant & valoriser les secteurs de l’agriculture et
de la péche. Cette détermination des secteurs peut
étre révisée d’'un commun accord entre la Commu-
nauté et le Portugal

4 — Les préts peuvent étre accordés par l'intermé-
diaire de I’Etat ou d’organismes portugais appropriés,
A charge pour ceux-ci de repréter les fonds aux béné-
ficiaires a des conditions déterminées, en accord avec
la Banque, sur la base des caractéristiques économi-
ques et financiéres des projets auxquels ils sont des-
tinés. '

ARTICLE 4

Le montant indiqué a l'article 2, paragraphe 1,
point b), est utilisé de la maniére suivante:

a) 25 millions d’UCE pour le financement des
bonifications d’intéréts des préts accordés
par la Banque sur ses ressources propres,
visées a l'article 2, paragraphe 2,

b) 100 millions d'UCE pour le financement ou
la participation au financement de projets
ou programmes de coopération et d’actions
d’assistance technique.

ARTICLE §

Lors du choix des projets ou programmes de coopé-
ration visés a Darticle 4, point ), bénéficient d’une
attention particuliére les projets ou pragrammes visant
4 favoriser notamment:

a) La restructuration, la modernisation et le dé-
veloppement des petites et moyennes entre-
prises;

b) L’amélioration des structures de production
et de commercialisation dans les secteurs
de I'agriculture et de la péche;

¢) La création d’infrastructures visant a faciliter
un développement plus équilibré d’un point
de vue régional; :

d) La mise en place d’une politique nationale
intégrée de formation professionnelle
s’appuyant sur un réseau de centres de for-
mation professionnelle.

ARTICLE 6

Lors du choix des actions d’assistance technique
visées & Darticle 4, point b), bénéficient d’une atten-
tion particuliére les actions préparatoires ou complé-
mentaires aux projets ou programmes mentionnés aux
articles 3 et 5, ainsi que des actions plus spécifiques
visant & faciliter la reprise par le Portugal de ’acquis
communautaire.

ARTICLE 7

La contribution financiére de la Communauté, sous
forme d’aides non remboursables, aux projets ou
programmes de coopération ne peut dépasser 50 %
du cofit total de ceux-ci. Elle peut couvrir la totalité
du coiit des actions d’assistance technique.

ARTICLE 8

Les aides de la Communauté sont destinées a cou-
vrir les dépenses nécessaires pour la réalisation de
projets, programmes {y inclus les frais d’étude, d’in-
génieurs-conseils et d’assistance technique) ou actions
approuvés. Elles ne peuvent étre utilisées pour cou-
vrir des dépenses d’administration, d’entretien ou de
fonctionnement.

ARTICLE 9

Le concours apporté par la Communauté pour la
réalisation de projets d’investissements ou de projets
ou programmes de coopération peut, avec 'accord du
Portugal, prendre la forme d’un cofinancement.

ARTICLE 10

Peuvent bénéficier de l'aide de la Communauté
’Etat portugais ou, avec l’accord de celui-ci, des
entreprises publiques ou privées ayant leur siége ou
un établissement au Portugal, ainsi que des parti-
culiers, dans le cadre des projets ou programmes de
coopération et des actions d’assistance technique.

ARTICLE 11

1 — L’Etat portugais ou, avec son accord, les au-
tres bénéficiaires visés a D'article 10 présentent a la
Banque leurs demandes de préts et & la Commission
des Communautés européennes leurs demandes d’ai-
des non remboursables.

2 —L’examen de Dadmissibilité des projets, pro-
grammes ou actions est effectué par la Communauté:
en vue de la préparation du Portugal a l'adhésion,
compte tenu des intéréts mutuels des deux parties.

3—La Communauté instruit les demandes de
financement en collaboration avec I'’Etat portugais
et les bénéficiaires et les informe de la suite réservée

Iy

4 ces demandes.
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ARTICLE 12

L’exécution, la gestion et ’entretien des réalisations
faisant ’objet d’un financement au titre du présent
accord sont de la responsabilité du Portugal ou des
autres bénéficiaires visés & 1’article 10.

La Communauté s’assure que I'utilisation des con-
cours financiers qu’elle a accordés est conforme aux
affectations décidées et se réalise dans les meilleures
conditions économiques.

ARTICLE 13

La participation aux adjudications, appels d’offres,
marchés et contrats susceptibles d’étre financés est
ouverte, a égalité de conditions, & toutes les personnes
physiques et morales du Portugal et des Etats membres
de la Communauté.

ARTICLE 14

Le Portugal fait bénéficier les marchés et contrats
passés pour Pexécution de projets, programmes ou
actions financés au titre du présent accord d’un régime
fiscal et douanier au moins aussi favorable que celui
qui est appliqué a Pégard des autres organisations in-
ternationales.

ARTICLE 15

l.¢ Portugal prend les mesures nécessaires afin que
les intéréts et toutes autres sommes dus & la Banque
au titre des préts accordés en vertu du présent accord
soient exonérés de tout impdt ou prélévement fiscal,
national ou local.

ARTICLE 16

Lorsqu’un prét est accordé 3 un bénéficiaire autre
que PEtat portugais, 'octroi du prét peut étre subor-
donné de la part de la Banque a la garantie de I'Etat
portugais.

ARTICLE 17

Le Portugal s’engage a mettre a la disposition des
débiteurs bénéficiaires ou des garants des préts accor-
dés en vertu du présent accord, pendant toute la
durée de ces préts, les divises nécessaires au service
des intéréts, commissions et autres charges et au
remboursement en capital.

ARTICLE 18

Les autorités portugaises préteront toute aide et
toute assistance nécessaires aux représentants de la
Communauté, dont ceux de la Banque, en vue de la
mise en euvre du présent accord.

ARTICLE 19

La mise en cuvre de Paide peut faire 1'objet d’exa-
mens au sein du Comité mixte visé a Iarticle 32
de P'accord entre la Communauté économique euro-
péenne et la République portugaise signé le 22 juil-
let 1972

ARTICLE 20

Le présent accord entre en vigueur le premier jour
du mois suivant la notification mutuelle par les parties
de Paccomplissement des procédures nécessaires a
cet effet.

ANNEXE I

Déclaration de la Communauté économique suropéenne relative a |'unité
de compte suropéenne visée A I‘articls 2 de I’annexe |

L’unité de compte européenne utilisée pour expri-
mer les montants indiqués a Iarticle 2 de PPannexe 1
est définie par la somme des montants suivants des
monnaies des Etats membres de la Communauté éco-
nomique européenne:

Mark allemand ........................... 0,828
Livre sterling ...........ccooceviinini.n. 0,0885
Franc francais .............................. 1,15
Lire italienne .............................. 109
Florin néerlandais ........................ 0,286
Franc belge ...........ooooiiiiiiiiinnn, 3,66
Franc luxembourgeois .................. 0,14
Couronne danoise ........................ 0,217
Livre irlandaise ............ccooiiieiii... 0,00759

La valeur de I'unité de compte européenne en une
monnaie quelconque est égale a la somme des contre-
valeurs en cette monnaie des montants de monnaies
indiqués au premier alinéa. Elle est déterminée par
la Commission sur la base des cours relevés quoti-
diennement sur les marchés de change.

Les taux journaliers de conversion dans les di-
verses monnaies nationales sont disponibles quoti-
diennement; ils font ['objet d’une publication pé-
riodique au Journal officiel des Communautés euro-
péennes.

Bruxelles le 3 décembre 1980.

Monsieur le Président:

J’ai I’honneur d’accuser réception de votre lettre
de ce jour, accompagnée de deux annexes et libellée
comme suit:

La Communauté économique européenne a
décidé, le 7 octobre 1980, de répondre favora-
blement a la demande d’une aide financiére pré-
sentée par la République portugaise pour la réa-
lisation, en vue de I’adhésion du Portugal aux
Communautés européennes, d’actions d’intérét
commun destinées a préparer et a faciliter I'in-
tégration harmonieuse de I’économie portugaise
dans I’économie communautaire.

Lors des négociations qui ont eu lieu a Bru-
xelles le 17 novembre 1980, les délégations de la
Communauté et de la République portugaise ont
marqué leur accord sur les modalités et conditions
de la mise en ceuvre de cette aide, qui sont indi-
guées aux annexes 1 et 11 de la présente lettre.

Je vous saurais gré de bien vouloir accuser
réception de la présente lettre et de ses annexes
et de me confirmer 'accord de votre gouverne-
ment sur leur contenu.

J’ai 'honneur de marquer 1'accord de mon gouver-
nement sur le contenu de cette lettre et de ses annexes.

Veuillez agréer, Monsieur le Président, ’assurance
de ma plus haute considération.

Pour le gouvernement de la République por-
tugaise:

Diogo Pinto de Freitas do Amaral.
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Direccao-Geral da Cooperacgdo

Decreto n.° 143-B/80-
de 26 de Dezembro

O Governo decreta, nos termos da alinea ¢) do ar-
tigo 200.» da Constituicdo, o seguinte:

Artigo unico. E aprovado o Protocolo Adicional ao
Acordo Cuitural entre a Republica Portuguesa e a
Repubiica da Guiné-Bissau, assinado em 13 de Maio
de 1980, cujo texto vai anexo ao presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de

11 de Dezembro de 1980. — Diogo Pinto de Freitas
do Amural.

Assinado em 18 de Dezembro de 1980.
Publigue-se.

O Presidente da Republica, ANTONIO RAMALHO
LEANES. )

Protocole Adicional ao Acorde Cultural
entre a Republica Portuguesa e a Repiiblica da Guiné-Bissau

O Governo da Repiblica Portuguesa ¢ o Governo
da Republica da Guiné-Bissau, considerando:

(s principios consagrados no Acordo Cultural
entre a Repuablica Portuguesa e a Repiiblica
da Guiné-Bissau;

A necessidade da sua explicacdo de forma a de-
senvolver mais amplamente as suas potencia-
lidades;

decidiram subscrever o presente Protocolo Adicional
ao Acordo Cultural:

| —O Governo Portugués considerara favoravel-
mente a possibilidade de inscricdo em cursos supe-
riores portugueses a definir, e consequentc obtencdo
dos respectivos graus académicos, por nacionais da
Repiblica da Guiné-Bissau ai residentes, sem neces-
sidade da sua estada permanente em Portugal.

2 — As duas Partes acordarao, por via diplomatica,
os cursos e estabelecimentos a que s¢ poderd aplicar
o regime definido no nimero anterior, bem como as
formas de acompanhamento e apoio aos estudantes
por ele abrangidos.

3 — O presente Protocolo reger-se-4 quanto as con-
dicdes de vigéncia e de dendncia pclo disposto no
artigo 1.° do Acordo Cultural, do qual faz parte
integrante.

Feito em Lisboa, aos 13 de Maio de 1980, em dois
exemplares, fazendo ambos os textos igualmente fé.

Pelo Governo da Republica Portuguesa:

Luis de Azevedo Coutinho.

Pelo Governo da Republica da Guiné-Bissau:

Filinto Vaz Martins.

BEGLGLGLLL UL G5G 3BLHEILEHEGECTOCGOLHEGCGULGUGGEGECEEOEHGHLLL GGG LLLLELLEORLUGOULS

MINISTERIO DAS FINANCAS E DO PLANO

SECRETARIA DE ESTADC DO ORCAMENTO

Direccao-Geral da Contabilidade Publica

Decreto n.° 143-C/80
de 26 de Dezembro

Com fundamento no n.° 3 do artigo 5.° do Decreto-Lei n.° 93/78, de 13 de Maio:

O Governo decreta, nos termos da alinea g) do artigo 202.° da Constituigdo, o seguinte:

Artigo 1.> Sdo abertos no Ministério das Finangas ¢ do Plano créditos especiais no montante de 914 369
contos, destinados a reforcar verbas insuficientemente dotadas e a prover a realizacdo de despesas nao pre-

vistas no Or¢amento Geral do Estado em vigor:

Reflorgos
ou
inscrigdes
{em contos)

13 786

Cédigos
¢ | Ciassificago
: I ;
, | Subdi- | | Atfabe- Rubricas
Capituto | Divisdo | yjsap ; tica
i { | Funcional | Lconomica
S T [
Lo |
{ § ! | 03 — Defesa Nacional — Departamento da Forca Aérea
, ! :
03 i - Despesas gerais da Forca Aérea i
i
P06 ‘ % Outras despesas
20.00 i Bens duradouros — Material militar:
2040 | 2001 ! De defesa € SEEUTATICR ...oooeeeeeeeiies eereieaeiaiieeaaeaae aeees |
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Cédigos
Classificagho Re‘;‘)’u"‘“
i Rubricas inscricdes
Capitufo | Divisto | S9bdl- | — | Alfebe (em contos)
Funcional | Econ6mica
08 — Ministério das Financas o do Plano
2 — Secretaria de Estado do Orcamento
12 Direcglio-Geral das ContribuigSes e Impostos
01 Servigos préprios
27.00 Bens ndo duradouros — Outros:
1.01.0 27.00 B Dotagdo com compensacido em recelta ........................ 6 000
5 — Secretaria de Estado do Planeamento
3 Instituto Nacional de Estatistica
01 Servigos préprios
44.00 Outras despesas connentes:
44.09 Diversas:
1.01.0 44.09 D Compatiblizacio do IPE com o Ing. Forgas Trab:}
0B CBE oot aaa e 1 500
07 — Ministéric da Administragio Interna
05 Policia de Seguranca Publica
o1 Servigos préprios
1.03.0 26.00 Bens nio duradouros — Consumos de secretasta .................. 1200
08 — Ministério da Justica
80 Contas de ordem:
01 1.03.0 Servicos PriSIONAE .......ocoovnviiiueieiiieeieeeieeeieeeeereeesiiaeennns 20 000
11 — Ministério da Agricultura e Pescas
80 Contas de ordem:
8§ g~g§-‘l Instituto de Gestio e Bstruturagho Fundiria .................. 9 600
07 8.02.1 Durecciio-Geral de Extensio RU@l ..........ccccovueeeneeeerennnns, 5 000
-0z Direcgio-Geral de Ordenamento ¢ Gestdo Florestal ............ 75 000
89 600
16 — Ministério dos Assuntes Sociais
80 Contas de ordem:
01 Departamento de Gestio Financeira dos Servigos de Satide:
02 | 4020 Centros de SWHAC ............ocooveeeeeeereeereereneer, 400
17 — Ministério dos Transportes ¢ Comunicacdes
80 Contas de ordem:
o1 8.07.0 Fundo Especial de Transportes Temnestres ........................... 546 098
02 8.06.0 Administraclio-Genal do Porto de Lisboa ..........ccceuernnnon.... 150 000
03 8.06.0 Administracfio dos Portos do Douro ¢ Leixdes .................. 60 000
04 Juntas Auténomas dos Portos:
04 | 8.06.0 StObal ..ot 251785
781 883
914369
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Art. 2.° Para compensac#io dos créditos designados
no artigo anterior sio efectuadas as seguintes altera-
¢3es ao Orcamento Geral do Estado, representativas
de aumento de previsio de receitas:

Orcamento das receitas do Estado

(Em contos)
Receitas correntes:

Capitulo 05 «Transferénciasy:
Grupo 01 «Sector phblico»:

Art'go 02 «Fundos euténomos» ...... 1200

Capftulo 06 «Venda de bens duradourosn:
Grupo 01 «Sector piiblicon:
Artigo 01 «Servikos geraisy ............

Capitudo 07 «Venda de servicos e¢ bens néo
duradouros»:

Grupo 09 «Diiversos — Exterior:
Artigo 01 «Servigos diversosy .........

13 786

1500

Grupo 10 «Diversos — Outros sectoresy:
Artigo 10 «Divensos servigos ¢ bens
niio duradouros»:

«Servigos de administracio gernaly 6 000

Receitas de capltal:
Capitulo 15 «Contas de ordemn:

Grupo 4 «Justican:

Artigo 01 «Servigos plsomaisy ....... 20000

Grupo 05 «Agdcultura o Pescasy:

Ariigo 02 «Instduto de Gestfio ¢ Es-
truturacio Fundifdian ................
Artigo 03 «Diirecgfo-Geral de Exten-
sfo Rural® ........ccccevvvnvenrnnvnnnnn.
Artigo 07 aDirecco-Gamal de Owrde-
namento ¢ Gestio Flarestal» ......

9 600
5000
75 000

Grupo 10 aAssuntos Sociadsy:

Arfigo 01 «Departamento de Gestdo
Financeira dos Servigos de Satiden:
aCentros de saidey .................. 400

Grupo 11 «Transportes ¢ Comunicagdesy»:
Artigo 01 «Pundo Especial de Trans-

portes Terrestnesy ...................... 546 098
Arviyo 02 ¢Adnihimuc50 Geral do
Porto de Lisboam ........................ 150 000
Artigo 03 «Adminfstracho dos Portos
do Douro & Ldix3es» .................. 60 000
Artigo 04 «Juntas auténomas dos por-
BOSH woeerriirrineeenieieeiieeneneernernens 25785
914 369

Art. 3.° S#o autorizadas as seguintes alteracdes nos
or¢amentos privativos da:

Administraciio-Geral do Porto de Lisbhoa

(Em contoy)
Reforgos:
Despesas corremtes:

Cédigo 31 «Aquisicfio de servigos — Nio
espedifficados»:

3—aDrafegoy ...ooveniiiiiiiiiiee

Despesas de capital:
Cédigo 52 «Investimentos — Maquinarta ¢

SQUIPAMENTON ...ooviiiiiiiiiiiiiiens 10 000
Cé6digo 54 «Transferéncies — Sector pé6-
blico»:
02 «Fundos auténomosn:
2 — «Fundo de Melhoramentos» 59 000
150 000
Contrapartida:
Receitas comentes:
Capfitulo 07 «Venda de servigos ¢ bens ndo
duradourosy:
Grupo 10 «Diversos — Outros secto-
resn:
Anigo 05 «Tréifego de mercado-
.................................. 135 000
A.ngo 14 «Fornecimento de
................................. 2500
Al'lbao 17 «Transporte de baga- 1000
Adtigo 18 <hrapressoss e 1000
Artigo 22 «Outras taxasy:
03 «Outmasy .....c..coevevnenens 2500
Capitulo 08 «Outras neceltas correntesy»:
Artigo 01 «Receitas nio enquadriveis
nas rubriicas anterores» ............... 2500
Capitulo 14 «Reposicses nio abatidas nos
pagamenbosy:
Artigo 01 «ReposicSes nfo abatfidas
NOS PAZAMETNOSY ..ocevnrnnninencnnnnsn, 5 500
150 000

Admlnlstm;io dos Portos do Douro e Leixbes
Reforgos:

Despesas de capital:
Cédgo 54 «Tmnsferéncias — Sector pé-
blicos:
02 «Fundos autémomosy:

1 — «Fundo de Melhoramentos» 60 000

Contrepartidas:
Receitas correntes:
Capftulo 07 «Vienda de servicos e bens nio

duradouros»:
Grupo 10 a«Diversos — Outros secto-
res»:
Antigo 06 «Guindagem» .......... 20 000
Artigo 11 «Miateriad automével» 20 000
Artigo 13 «Reboquesy ............. 20000
60 000

Diogo Pinto de Freitas do Amaral — Eurico de
Melo — Mdrio Ferreira Bastos Raposo — Antbal An-
ténio Cavaco Silva— Jodo Antdnio Morais Leitdo —
Anténio José Baptista Cardoso e Cunha — José Car-
los Pinto Soromenho Viana Baptista.

Promulgado em 17 de Dezembro de 1980.
Publique-se.

O Presidente da Repiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.
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SECRETARIA DE ESTADO DO TESOURD

Decretodel n.° 572-A/80
de 26 de Dezembro

A transformag¢éio em empresa piblica da Compa-
nhia de Seguro de Créditos, E. P., provocou, neces-
sariamente, uma redefinicdo global da sua estrutura,
objectivos e actividade.

Publicado o Decreto-Lei n.° 72/76, de 27 de Ja-
neiro, com normas especHicamente aplicaveis as em-
presas piblicas de seguros, seguiu-se-lhes a publica-
¢do do Decreto-Lei n.° 260/76, de 8 de Abril, com
as bases gerais a que devem subordinar-se as empresas
publicas, €, pouco depois, o Decreto-Lei n.c 318/76,
de 30 de Abril, refundindo toda a matéria respei-
tante ao seguro de crédito e, nesta, incluindo algu-
mas normas respeitantes & prépria empresa piblica
que tem por objecto o referido ramo de seguros.

Para além da natural conveniéncia em fazer publi-
car os estatutos da Companhia de Seguro de Crédi-
tos, E. P., procurou-se reunir num instrumento \inico
as normas de natureza estatutria que, com obser-
vincia dos diplomas acima citados, lhe serdo apli-
caveis.

O estatuto de que a Companhia de Seguro de Cré-
ditos, E. P., passar& a dispor tem plena justificagdo
pela especificidade de que a sua actividade se reveste
¢ deverd constituir o natural desenvolvimento ¢ com-
plemento dos referidos Decretos-Leis n.>s 72/76, de
27 de Janeiro, € 260/76, de 8 de Abril.

Assim:
O Governo decreta, nos termos da alinea a) do
n.* 1 do artigo 201.° da Constituicdo, o seguinte:

. Artigo unico. A Companhia de Seguro de Crédi-
tos, E. P, passa a reger-se pelo estatuto anexo, que
constitui parte integrante do presente decreto-lei.

Visto ¢ aprovado em Conselho de Ministros de 18
de Novembro de 1980. — Francisco Sd Carneiro.

Promulgado em 17 de Dezembro de 1980.
Publique-se.

O Presidente da Repiblica, ANTONIO RAMALHO
EANEs.

Estatuto da Companhia de Seguro de Crédites, E. P.
CAPITULO 1
Da denominacéo, sede e duracéo
Artigo 1.°

{Denominagiio)

1 — A Companhia de Seguro de Créditos, E. P.,
abreviadamente designada por Cosec, ¢ uma pessoa
colectiva de direito publico, dotada de personalidade
juridica, autonomia administrativa e financeira e
patriménio préprio, com a natureza de empresa pu-
blica.

2 — A Cosec sucede, para todos os efeitos legais,
& Companhia de Seguro de Créditos, S. A. R. L.,
nacionalizada pelo Decreto-Lei n.° 135-A/75, de 15

de Margo, passando a deter a universalidade dos
bens, direitos e obrigagées que integravam o activo
e o passivo daquela sociedade.

3 — A Cosec rege-se pelo disposto no presente Es-
tatuto e, supletivamente, pela legislacdo reguladora
das empresas de seguros, bem como, em geral, das
empresas piblicas.

Artigo 2.°
{Sede e duragéo)

I — A Cosec tem a sua sede em Lisboa.

2 — A Cosec podera estabelecer filiais, delegagdes,
agéncias ou outras formas de representacdo em Po:-
tugal ou no estrangeiro.

3 --- A actividade a desenvolver pela Cosec no ter-
ritério de Macau reger-se-a pela legislagio local.

CAPITULO I1
Do objecto e regime de exploracao

Artigo 3.°
(Objecto)

| — A Cosec tem por objecto a explora¢do, em
regime de exclusivo, dos seguros dircctos de crédito,
externo e interno, neles se incluindo os créditos finan-
ceiros, podendo, ainda, efectuar seguros de caucéo,
fianca ou aval, de locagdo financeira (leasing) e de
créditos decorrentes de operagdes de cobranga (fac-
toring).

2 — A Cosec podera efectuar todas as operagdes
de resseguro aceite ou cedido relacionadas com o
seu objecto social e recuperar créditos proprios ou
alheios conexos com a sua actividade.

3 — A Cosec compeie, nos termos legalmente defi-
nidos, a cobertura dos riscos extraordinarios, de na-
tureza politica, economica, monetaria e catastréfica,
bem como a gestdo das garantias assumidas pelo Es-
tado através da Comissao de Créditos e Garantias de
Créditos.

CAPITULO I
Orgaos de gestido e fiscalizacao

Artigo 4.°

(Disposicdo geral)

Sdo 6rgdos da Cosec o conselho de gestao e a
comissdo de fiscalizagdo.
SECCAO |
Do conselho de gestio

Artigo 5.°
{Composigio)

O conselho de gestdo é composto por trés a cincc
membros, um dos quais serd o presidente, nomeados
em Conseltho de Ministros. sob proposta do Ministro
das Finangas e do Plano.
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Artigo 6.°
(Mandatos)

Os membros do conselho de gestdo exercem as suas
fun¢oes por periodos renovaveis de trés anos, podendo
fazé-lo em comissdo de servigo.

Artigo 7.¢
(Competéncia)

1 — O conselho de gestao tem todos os poderes
necessarios a prossecu¢do dos fins da Cosec, desig-
nadamente o objectivo de assegurar a gestdo e o de-
senvolvimento da empresa, a administra¢do do seu
patrimoénio, a aquisicdo e a alienagdo de bens e a
sua representagdo, em juizo ¢ fora dele.

2 -- Compete, em especial, ao conselho de gestado:

a) Definir, de acordo com o disposto no artigo 3.°
deste Estatuto, os riscos que devem ser co-
bertos pela Cosec, propondo, nos termos
legais, as condigées gerais das respectivas
apolices;

b) Celebrar os necessarios acordos com socieda-
des de seguros € resseguros, nacionais e
estrangeiras, para a prossecu¢do do seu
objecto;

c) Acordar com outras empresas scguradoras ou
com institui¢des de crédito formas adequa-
das de utilizagdo e intercambio das respec-
tivas redes comerciais;

d) Acordar com o Estado, pelo Ministério das
Financas e do Plano, sob parecer da Comis-
sdao de Créditos e Garantias de Créditos, a
remuneragdo pela gestdo dos riscos com
garantia do Estado;

e) Propor ao Ministro das Finangas e do Plano,
de harmonia com as disposi¢Ges legais em
vigor e¢ quando caso disso, a alteragdo dos
limites da percentagem de garantia dos ris-
cos extraordinarios;

f) Nomear os representantes da Cosec na Comis-
sdo de Créditos e Garantias de Créditos e
bem assim noutros organismos ou empresas
nacionais, internacionais ou estrangeiros, em
que esta deva participar ou fazer-se repre-
sentar;

g) Deliberar sobre a orginica e funcionamento
da Cosec, elaborando e aprovando os regu-
lamentos internos e as instrugdes de ser-
vigo convenientes.

3 — O conselho de gestdo pode criar as comissGes
executivas permanentes ou eventuais consideradas
necessarias para a descentralizacio e bom andamento
dos servigos, as quais serdo presididas por um mem-
bro do conselho de gestdo.

4 — O conselho de gestdo pode constituir manda-
tarios, bem como delegar os poderes que lhe estdo
atribuidos, por acta, num ou mais dos seus membros
ou em trabalhadores ¢ autorizar que se proceda a
subdelegacdo desses poderes, estabelecendo, em cada
caso, os respectivos limites e condigdes.

5 — A Cosec obriga-se pela assinatura de dois mem-
bros do conselho de gestdo, podendo este, em acta,
delegar aquela faculdade nos membros que o inte-
gram ou em trabalhadores, fixando igualmente, em
caso disso, os limites e condi¢des e, bem assim, as
circunstancias em que poderdo ser apostas assina-
turas por chancela.

Artigo 8.°

(Competéncia especial do presidente do conselho de gestéo)

1 — Compete, em especial, ao presidente do con-
selho de gestdo, ou a quem o substituir:

a) Representar a Cosec;

b) Superintender na coordenagido e dinamizagdo
da actividade do conselho de gestdo e pro-
mover a convocagdo das respectivas reu-
niGes;

¢) Presidir a quaisquer reunides de comissdes
emanadas do conselho de gestdo;

d) Dirigir os trabalhos das reuniGes a que pre-
sidir;

e) Rubricar os livros gerais da Cosec, podendo
fazé-lo por chancela;

f) Praticar tudo o mais que nos termos legais e
deste Estatuto lhe incumbir.

2 — O presidente pode, em acta do conselho de
gestdo, delegar num ou mais membros do conse-
lho parte das atribuicGes que lhe sdo cometidas no
nimero anterior.

3 — O presidente serd substituido, nas suas faltas
ou impedimentos, pelo membro do conselho mais
antigo.ou pelo membro mais velho em igualdade de
circunstancias.

4 — A regra de substituicdo estabelecida no ni-
mero anterior aplica-se aos casos de vacatura do
cargo, enquanto esta se verificar.

5 — O presidente ou quem o substituir tem voto
de qualidade.

Artigo 9.°
(Funcionamento)

1 — O conselho de gestdo reune ordinariamente
pelo menos uma vez por semana e extraordinaria-
mente sempre que seja convocado pelo presidente
ou por quem legalmente o substituir. ,

2 — Para o conselho deliberar validamente € indis-
pensavel a presenga da maioria absoluta dos mem-
bros em exercicio, ndo sendo incluidos nesta cate-
goria os que estiverem impedidos em servigo fora
da zona de influéncia da sede ou por motivo de
doenca.

3 — As deliberagdes do conselho sdo tomadas por
maioria simples de votos dos membros presentes, nao
sendo permitidas abstengoes.

4 — Nas actas do conselho mencionam-se, suma-
riamente, mas com clareza, todos os assuntos trata-
dos nas respectivas reuniges.

5 — As actas sdo assinadas por todos os membros
do conselho de gestdo que participarem na reunido.

6 — Os participantes na reunido podem ditar para
a acta a simula das suas intervengdes, sendo-lhes fa-
cultado votar «vencido» quanto as decisdes de que
discordem. ‘
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7— A cada membro do conselho de gestdo sdo
atribuidos, sob proposta do presidente, pelouros cor-
respondentes a um ou mais servigos da Cosec.

SECCAO II
Da comissdo de fiscalizacdo

Artigo 10.°
(Constitulgiio)

1 — A comissdo de fiscalizagdo € constituida por
trés membros:

a) Dois designados pelo Ministro das Finangas e
do Plano, um dos quais presidir; o outro
seré obrigatoriamente revisor oficial de con-
tas;

b) Um eleito pelos trabalhadores da Cosec.

2 — O mandato dos membros da comisséio de fis-
calizacdo ¢ de trés anos, renovavel uma s vez para
cada membro.

3 — Os membros da comissdo de fiscalizagdo tém
direito a gratificagio mensal, fixada pelo Ministro
das Financas e do Plano, ¢ as fungbes sdo acumu-
laveis com o exercicio de outras fung¢des profissionais.

Artigo 11.°
(Competéncia)

| — Compete a comissdo de fiscalizagdo:

a) Velar pelo cumprimento das normas regula-
doras da actividade da empresa;

b) Fiscalizar a gestdo da Cosec;

¢) Acompanhar a execugdo dos planos de activi-
dade e financeiros plurianuais, dos progra-
mas anuais de actividade e dos or¢amentos
anuais;

d) Examinar a contabilidade da Cosec;

e) Verificar as existéncias de quaisquer espécies
de valores pertencentes 4 Cosec ou por ela
recebidos em garantia, depésito ou outro
titulo;

f) Verificar se o patriménio esta correcta e legal-
mente avaliado;

g) Verificar a exactiddo do balango, da demons-
tracdo de resultados, da conta de explora-
¢do e dos restantes elementos a apresentar,
anualmente, pelo conselho de gestdo e emi-
tir parecer sobre os mesmos, bem como
sobre o relatério anual do referido conse-
lho;

k) Dar conhecimento, aos 6rgdaos competentes,
das irregularidades que apurar na gestdo
da Cosec;

i) Pronunciar-se sobre a legalidade e convenién-
cia dos actos do conselho de gestdo nos
casos em que a lei ou o Estatuto exigirem
a sua aprovagdo ou concordancia;

/) Pronunciar-se sobre qualquer assunto de in-
teresse para a Cosec que seja submetido a
sua apreciac@o pelo conselho de gestdo.

2—Os membros da comissdo de fiscalizagdo po-
dem assistir as reunides do conselho de gestdo, com
voto meramente consultivo, sendo obrigatéria nas
reuniées ordinérias, por escala, a presenga de um
deles.

Artigo 12.°

{Funcionamento)

!} — A comissdo de fiscalizagdo redne, ordinaria-
mente, uma vez por més € sempre que seja convo-
cada pelo seu presidente.

2 —Para deliberar validamente ¢ indispensavel a
presenga da maioria dos membros em exercicio.

3 — As deliberagbes sio tomadas por maioria de
votos dos membros presentes, ndo sendo permitidas
abstengoes, e o presidente tem voto de qualidade.

4 — A comissdo de fiscalizagdo pode fazer-se assis-
tir, sob sua responsabilidade, por auditores interncs
ou por auditores externos, contratados, sob sua pro-
posta, pelo conselho de gestdo.

5 — As actas da comissdo de fiscalizagdo aplica-se,
com as indispensaveis adaptagdes, o disposto nos n.°* 4,
5 e 6 do artigo 9.° deste Estatuto.

CAPITULO 1V

Dos trabalhadores

Artigo 13.°
(Regime des relacbes de trabalho)

I — Os trabalhadores da Cosec estdo sujeitos ao
regime juridico das relagdes colectivas de trabalho
das empresas do sector de seguros, sem prejuizo da
possibilidade de, por despacho do Ministro das Finan-
¢as ¢ do Plano, poder ser aplicavel regulamentagio
laboral especifica que atenda a natureza especial do
objecto e actividade da Cosec.

2 — O regime de previdéncia do pessoal da Cosec
€ o regime geral de previdéncia para as empresas de
Seguros.

Artigo 14.°
(Politica de pessoal)

I — O conselho de gestdo deve estabelecer e divul-
gar, explicitamente e por escrito, a politica de pes-
soal ¢ organizar os instrumentos adequados a essa
mesma politica.

2 — A politica de pessoal sera definida apés audi-
¢80 da comissdo de trabalhadores.

Artigo 15.°
{Regime leboral dos gestores)

I — Os membros do conselho de gestdo estdo su-
jeitos as normas do contrato individual de trabalho.
2 — Nio se aplicam aos membros do conselho de
gestdo as normas do contrato de trabalho sobre des-

pedimento e as que contrariem as disposicdes sobre
gestores publicos.
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Artigo 16.°
{Incompatibilidade dos gestores e traba hadores)

1 — Os membros do conselho de gestdo ndo podem
exercer fungdes profissionais remuneradas fora da
Cosec ou ser membros de corpos sociais de qualquer
sociedade.

2 — O disposto no nimero anterior nao se aplicara
nos casos de desempenho de cargos piblicos para que
sejam eleitos ou designados ou de exercicio de fun-
¢oes em representacdo da Cosec.

3 — Os trabalhadores da Cosec ndo poderdio exer-
cer funcdes profissionais fora dela ou ser membros
dos corpos sociais de qualquer sociedade, salvo com
autorizagdo expressa do conselho de gestdo, que de-
vera ser renovada anualmente.

Artigo 17.°
(Comissdes de servigo)

1 — Podem exercer fun¢des especificas na Cosec
funcionarios do Estado, dos institutos publicos, ou das
autarquias locais, bem como trabalhadores de outras
empresas publicas, em comissdo de servigo, pelo
periodo de um ano, renovavel, ou enquanto durar
o mandato, no caso de se tratar do exercicio de
cargos nos 6rgaos da Cosec.

2 — Durante o periodo referido no nimero ante-
rior, os referidos funcionéarios e trabalhadores man-
tém todos os direitos inerentes ao lugar de origem,
incluindo os beneficios de aposentagdo ou reforma
¢ sobrevivéncia, considerando-se, mesmo para efeitos
de contagem de diuturnidades, todo o periodo da
comissdo como servigo prestado no lugar de origem.

3 — Os trabalhadores da Cosec podem, também,
em comissdao de servico, exercer fung¢des no Estado,
institutos publicos, autarquias locais ou outras empre-
sas publicas, mantendo todos os direitos inerentes
ao seu estatuto profissional e adquiridos na Cosec,
considerando-se, igualmente, todo o periodo da comis-
sdo como servico a ela prestado.

4 — Os trabalhadores ou funcionirios em comissio
de servi¢o nos termos dos nimeros anteriores poderdo
optar pelo seu vencimento no lugar de origem ou
pelo correspondente as fungdes que vdo desempenhar.

5 — O vencimento dos trabalhadores em comissdo
de servigo constituird encargo da entidade onde se
encontrem efectivamente a exercer fungdes.

Artigo 18.°
(Sigilo profissional)

1 — A Cosec é equiparada a institui¢do de crédito
para efeitos da aplicagdo aos titulares dos seus 6r-
gdos sociais e trabalhadores das disposigdes legais
relativas ao segredo bancario.

2— A Cosec terd acesso ao Servigo de Centrali-
zagdo dos Riscos de Crédito, nos termos das instru-
¢Oes transmitidas pelo Banco de Portugal.

3 — Também em conformidade com o determinado
por instru¢des do Banco de Portugal, a Cosec for-

necerd ao Servigo de Centralizagdo dos Riscos de
Crédito as informagdes que por este lhe sejam soli-
citadas relativamente as operagdes realizadas.

4 — A Cosec e as instituigdes de crédito permu-
tardo, sob regime de segredo, as informagdes ne-
cessirias a garantia da seguranca das respectivas
operagoes.

CAPITULO V

Da intervencdao do Governo

Artigo 19.°
(Finalidade e ambito)

1 — A Cosec desenvolve a sua actividade de acordo
com as orientagdes gerais do Governo e as directi-
vas do Plano.

2 — O Governo, pelos Ministérios das Finangas e
do Plano ¢ do Comércio e Turismo, exercerd a
tutela nos termos da lei.

CAPITULO VI

Da gestao patrimonial e financeira

Artigo 20.°
{Patriménio)

1 — O patriménio privativo da Cosec é constituido
pelos bens e direitos recebidos ou adquiridos para
ou no exercicio da sua actividade prépria, incluindo
a universalidade dos bens, direitos e obrigagdes que
integravam o activo e passivo da Companhia de Se-
guro de Créditos, S. A. R. L., & data da sua nacio-
nalizagdo.

2— A Cosec administra e dispde livremente dos

" bens que integram o seu patriménio, sem sujeicdo

as normas relativas ao dominio privado do Estado.

3 — Pelas dividas da Cosec responde apenas o seu
patrimoénio.

Artigo 21.°
(Autonomia financeira)

E da exclusiva competéncia da Cosec cobrar as
receitas provenientes da sua actividade ou que lhe
sejam facultadas nos termos deste Estatuto ou da lei,
bem como realizar todas as despesas inerentes & pros-
secucdo do seu objecto.

Artigo 22.°

(Cepital estatutario)

1 — O capital estatutario é de 100 milhdes de es-
cudos, igual ao existente ao tempo da nacionalizagio,
que foi afectado a Cosec pelo Estado, nos termos do
artigo 3.° do Decreto-Lei n.° 72/76, de 27 de Janeiro.

2 — As dotagdes e outras entradas patrimoniais do
Estado e demais entidades publicas destinadas a res-



4216-(14)

I SERIE — N.° 297 —— 26-12-1980

ponder as necessidades permanentes da Cosec sdo
escrituradas em conta especial designada «Capital es-
tatutario.

3 — O capital estatutario pode ser aumentado por
for¢a das entradas patrimoniais previstas no nimero
anterior ou mediante incorporagdo de reservas.

4 — O capital estatutario s6 pode ser aumentado
ou reduzido por portaria do Ministro das Finangas
e do Plano, sob proposta do conselho de gestdo,
ouvida a comissdo de fiscalizag@o.

Artigo 23.°
(Receltas)
Constituem receitas da Cosec:

a) As resultantes da sua actividade especifica;

b) O rendimento dos bens préprios e de apli-
cagdes financeiras;

¢) As comparticipa¢des, dotacSes, indemnizag¢des
e subsidios do Estado, de organismos ofl-
ciais ou de outras entidades publicas;

d) As comissdes devidas pela gestdo das garan-
tias do Estado;

e) As doagdes, herangas ou legados que lhe se-
jam destinados;

) O produto da alienagdo de bens préprios €
da constitui¢do de direitos sobre eles;

g) Quaisquer outros rendimentos ou valores que
provenham da sua actividade ou que por
lei, acto ou contrato lhe venham a per-
tencer.

Artigo 24.°
(Principios bésicos da gestiio financeira)

1 — A gestio da Cosec serd conduzida segundo
principios de economicidade que possam ser objec-
tivamente fixados e controlados.

2 — Na gestao da empresa observar-se-d0, nomea-
damente, os seguintes principios:

a) Deve a Cosec fixar, claramente, objectivos
econémico-financeiros de médio prazo, atra-
vés de adequados instrumentos previsionais,
designadamente no que respeita a expan-
sdo da sua carteira de seguros, com parti-
cular incidéncia no apoio ao desenvolvi-
mento econémico nacional, em especial no
sector de bens e servicos, por forma a
obteng¢do do equilibrio econémico-financeiro
da empresa; .

b) Os prémios e sobreprémios praticados devem
assegurar receitas que permitam a cober-
tura dos custos totais de exploracdo e as-
segurem niveis adequados ao autofinan-
ciamento e de rendibilidade do capital
investido;

¢) A Cosec deve ter como objectivo a minimi-
za¢do do custo dos seus servigos, através
de um melhor aproveitamento dos recur-
sos humanos, materiais e financeiros postos
a sua disposi¢iio, com vista a atingir o mé-
ximo de eficacia no seu contributo para o
desenvolvimento econémico e social.

3 — Nos casos em que a Cosec seja imposto, por
razdes de politica econdémica e social, um regime
geral de tarifas abaixo dos niveis resultantes da apli-
cagdo de critérios técnicos especificos, deve o Estado,
o organismo piblico ou entidade com competéncia
para o efeito proporcionar-lhe as compensagdes da-
quela imposicgo.

Artigo 25.°
(instrumentos de gestdo previsional)

1 — A gestdo econémico-financeira da Cosec é dis-
ciplinada e quantificada pelos seguintes instrumentos
de gestdo previsional:

a) Planos de actividade e financeiros anuais €
plurianuais;

b) Or¢amentos anuais, individualizando, pelo me-
nos, os de exploragdo, de investimento, €
suas actualizacdes, e de tesouraria.

2 — A Cosec prevera nos seus planos financeiros
anuais a evolu¢do das receitas e das despesas, oS
investimentos a efectuar e as eventuais fontes de
financiamento.

Artigo 26.”
{Orgamentos)

| — A Cosec elaborara, em cada ano econdmico,
orgamentos de explora¢do, de investimento e de te-
souraria, por grandes rubricas.

2 — Os or¢amentos previstos no nimero anterior,
acompanhados do parecer da comissdo de fiscaliza-
¢do, serdo submetidos, até 30 de Novembro de cada
ano, & aprovagdo do Ministro das Finangas e do
Plano.

3 — O Ministro das Finangas e do Plano apreciara
os orgamentos até 31 de Dezembro, considerando-se
os mesmos tacitamente aprovados uma vez decorrido
este prazo.

4 — As actualizacoes or¢amentais, a elaborar, pelo
menos, semestralmente, devem ser aprovadas pelo
Ministro das Finangas e do Plano:

a) Quanto ao orgamento de exploragdo, desde
que originem diminui¢do significativa de
resultados;

b) Quanto ao orcamento de investimento, sem-
pre que, em consequéncia delas, sejam sig-
nificativamente excedidos os valores inicial-
mente previstos.

Artigo 27.°
(Amortizacbes, reintegracées e reavaliacoes)

1 — A amortizagdo e reintegra¢do dos bens, a rea-
valiagdo do activo imobilizado e a constitui¢ao de
provisdes serdo efectuadas pelo conselho de gestao,
de acordo com os critérios aprovados pelo Ministro
das Financas e do Plano, sem prejuizo do disposto
na lei fiscal.

2 — O valor anual das amortizagdes constitui en-
cargo de exploracdo e sera contabilizado em conta
especial.
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Artigo 28.°
(Reservas, fundos e provisdes)

| -— Para realiza¢dao dos seus fins estatutdrios, a
Cosec constituird, para além de reservas legais ou
outras reservas e fundos fixados pelo Ministro das
Finangas e do Plano, as seguintes reservas e fundos:

a) Reserva especial;

b) Reserva para depreciagdo de titulos;

c) Reserva de garantia da sinistralidade do ter-
ritério de Macau;

d) Fundo para fins sociais.

2 -— Constitui reserva especial, sem limite méximo,
um fundo constituido por transferéncia de lucros
liquidos apurados em cada exercicio, apés a afecta-
¢@0 dos resultados, efectuada de acordo com as dis-
posi¢des legais em vigor.

3 — A reserva para deprecia¢do de titulos destina-
-s¢ a prevenir o risco de deprecia¢do a que a carteira
de titulos estd particularmente sujeita.

4 — A reserva de garantia da sinistralidade do ter-
ritério de Macau destina-se a prevenir o risco decor-
rente da actividade da Cosec naquele territdrio.

5 —- O fundo para fins sociais destina-se a financiar
beneficios sociais ou o fornecimento de servigos co-
lectivos aos trabalhadores da empresa.

6 — A Cosec devera constituir, igualmente, de con-
formidade com as normas do Ministério das Finangas
e do Plano, as provisdes técnicas relativas aos desvios
de sinistralidade, riscos em curso e sinistros penden-
tes, de modo a garantir as responsabilidades assumi-
das no exercicio da actividade prépria.

Artigo 29.°
{Prestagéao de contas)

1 — A responsabilidade da Cosec ser4 organizada
de modo a responder as necessidades da gestio em-
presarial corrente e a permitir uma gestdo orgamen-
tal permanente, bem como a facil verifica¢io da
correspondéncia entre valores patrimoniais e conta-
bilisticos.

2— A Cosec deve eleborar, com referéncia a 31
de Dezembro de cada ano, os documentos seguintes:

a) Relatério do conselho de gestdo;

b) Balango e demonstra¢do de resultados;

¢) Discriminagdo das participagdes no capital de
sociedades;

d) Outros documentos elaborados de acordo com
as normas gerais definidas para a activi-
dade seguradora.

3 — Estes documentos, bem como o parecer da
comissdo de fiscaliza¢do, serdio enviados, durante o
més de Margo do ano seguinte, ao Ministro das Fi-
nancgas € do Plano, que os apreciard e aprovara até
30 de Abril, considerando-se aprovados tacitamente
decorrido esse prazo.

4 — A Cosec fica obrigada as publicagées, bem
como aos deveres de informagdo constantes do De-
creto-Lei n.° 455/78, de 30 de Dezembro.

5 — As contas da Cosec ndo sdo submetidas a jul-
gamento do Tribunal de Contas.

Artigo 30.°
(Aplicacio de resultados, reservas e fundos)

Os lucros liquidos apurados serdo distribuidos pela
seguinte ordem:

a) Constituicdo de reservas legais e outras obri-
gatoriamente fixadas pelo Ministro das Fi-
nangas ¢ do Plano;

b) Remuneragdo dos capitais investidos pelo Es-
tado;

¢) Constitui¢do das seguintes reservas:

Reserva para depreciagdo de titulos;

Reserva de garantia da sinistralidade do
territério de Macau;

Fundo para fins sociais;

Reserva especial.

Artigo 31.°
(Arquivo)

1 — A Cosec conservar& em arquivo, pelo prazo
de dez anos, os documentos da sua escrita principal
¢ a correspondéncia.

2—Os documentos que devam conservar-se em
arquivo poderdo ser microfilmados, sendo os micro-
filmes autenticados com a assinatura do responsavel
pelo servigo.

3 — Os originais dos documentos que hajam sido
microfilmados nos termos do nimero anterior pode-
rio ser inutilizados.

4 — As fotoc6pias de documentos autenticados ar-
quivados na Cosec tém a mesma forga probatéria
que os originais, mesmo quando se trate de amplia-
¢oes de microfilmes.

CAPITULO VII
Da mediacéo

Artigo 32.°
(Regulamentacéio espedcial)

1 — A mediagdo dos contratos de seguro que cons-
tituem o objecto social da Cosec ser4 regulamentada
por lei especial.

2 —Sem prejuizo do disposto no nimero anterior,
s6 poderdo ser mediadores da Cosec as seguintes
categorias de pessoas colectivas, com sede ou acti-
vidade em territério nacional:

a) Instituigdes de crédito;

b) Empresas de seguros; .

c) Sociedades de corretagem e agenciagio de
Seguros.

3— A Cosec podera exercer a actividade de me-
diador relativamente & agenciagdo de seguros inclui-
dos no seu objecto social.

4 — Nao poderdio ser mediadores da Cosec os res-
pectivos segurados, tomadores e trabalhadores.

5-— O Ministro das Financas e do Plano fixara
por portaria, sob proposta da Cosec, as condigoes
contratuais ¢ de comissionamento da mediagéo a que
se referem os nimeros anteriores.
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CAPITULO VIII
Disposicdes gerals
Artigo 33.°

(Responeabliidade civil, penal ¢ disciplinar)

1 — A Cosec responderd civilmente perante ter-
ceiros pelos actos e omissdes dos seus gestores, nos
mesmos termos em que os comitentes respondem
pelos actos ou omissdes dos comissérios.

2 — Os titulares de qualquer dos érglios da Cosec
respondem civilmente perante aquela pelos prejufzos
causados pelo incumprimento dos seus deveres legais
ou estatutérios.

3 — O disposto nos nimeros anteriores néo preju-
dica a responsabilidade penal ou disciplinar em que
eventualmente incorram os titulares dos 6rgdos da
Cosec.

Artigo 34.°
(Foro competente)

| — Compete aos tribunais judiciais o julgamento
de todos os litigios em que a Cosec seja parte, in-
cluindo as acgdes para efectivagBo da responsabili-
dade civil por actos dos seus Orgdos e respectivos
titulares.

2—Niio se aplica o disposto no nimero anterior
nos casos em que, por contrato subscrito pela Cosec,
tenha sido estabelecida competéncia diferente.

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA




